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Questão prejudicial

Deve o artigo 90.o, n.o 1, da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum 
do imposto sobre o valor acrescentado (1), ser interpretado no sentido de que se opõe à legislação nacional em causa no 
processo principal, segundo a qual uma empresa farmacêutica que efetua ex lege pagamentos ao organismo estatal de seguro 
de saúde em função do volume de negócios resultante da venda de produtos farmacêuticos que beneficiam de 
financiamento público não tem direito de reduzir a posteriori o valor tributável, pelo facto de os pagamentos serem 
efetuados ex lege, sendo que se deduzem da base da obrigação de pagamento tanto os pagamentos efetuados ao abrigo de 
um contrato relativo ao volume da comparticipação como os investimentos realizados pela empresa em investigação e 
desenvolvimento para o setor da saúde, e sendo o montante devido cobrado pela autoridade tributária estatal, que o 
transfere imediatamente para o organismo estatal de seguro de saúde? 

(1) JO 2006, L 347, p. 1.

Recurso interposto em 18 de abril de 2023 pela ClientEarth AISBL do Acórdão proferido pelo 
Tribunal Geral (Sexta Secção) em 1 de fevereiro de 2023 no processo T-354/21, ClientEarth/Comissão

(Processo C-249/23 P)

(2023/C 235/25)

Língua do processo: inglês
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Recorrente: ClientEarth AISBL (representantes: O. W. Brouwer, e T. C. van Helfteren, advocaten)

Outra parte no processo: Comissão Europeia

Pedidos da recorrente

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal de Justiça se digne:

— anular o acórdão recorrido;

— pronunciar-se a título definitivo e anular a Decisão C(2021) 4348 final da Comissão, de 7 de abril de 2021, relativa ao 
indeferimento do acesso a certos documentos solicitados ao abrigo do Regulamento (CE) n.o 1049/2001 (1) do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2001, relativo ao acesso do público aos documentos do 
Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão, ou, a título subsidiário

— remeter o processo ao Tribunal Geral para que este se pronuncie em conformidade com o acórdão do Tribunal de 
Justiça; e

— condenar a Comissão nas despesas do presente processo e nas do processo no Tribunal Geral, incluindo as despesas 
relativas a eventuais intervenientes.
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Fundamentos e principais argumentos

A recorrente invoca dois fundamentos de recurso.

Primeiro fundamento: o acórdão do Tribunal Geral contém uma fundamentação contraditória, uma desvirtuação da prova, 
e um erro de direito na parte em que aplica o critério jurídico destinado a verificar se existe um interesse público superior 
que permita justificar a divulgação na aceção do artigo 4.o, n.o 2, do Regulamento n.o 1049/2001.

Segundo fundamento: o acórdão do Tribunal Geral está viciado por falta defundamentação na parte em que rejeita a 
existência de um interesse público superior. 

(1) JO 2001, L 145, p. 43.
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Questões prejudiciais

1) Os artigos 1.o, n.o 1, alínea a), 6.o, n.o 1, alínea a), e 24.o, n.o 1, segundo parágrafo, da Diretiva 2014/41 (1) autorizam a 
legislação de um Estado-Membro segundo a qual uma pessoa que reside noutro Estado-Membro pode, sem que seja 
emitida uma decisão europeia de investigação, participar numa diligência, por videoconferência, na qualidade de 
arguido, quando, na fase processual em causa, o arguido não é ouvido, isto é, não são obtidos elementos de prova, se a 
entidade responsável pelo processo no Estado-Membro em que corre o processo tiver a possibilidade de verificar, através 
de meios técnicos, a identidade da pessoa no outro Estado-Membro e se os direitos de defesa dessa pessoa e a assistência 
por um intérprete forem garantidos?

2) Em caso de resposta afirmativa à primeira questão, pode o consentimento da pessoa a ouvir constituir um critério ou 
um requisito prévio autónomo ou adicional para a participação, por videoconferência, da pessoa a ouvir numa diligência 
no âmbito da qual não são obtidos elementos de prova se a entidade responsável pelo processo no Estado-Membro em 
que corre o processo tiver a possibilidade de verificar, através de meios técnicos, a identidade da pessoa no outro 
Estado-Membro e se os direitos de defesa dessa pessoa e a assistência por um intérprete forem garantidos?

(1) Diretiva 2014/41/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014, relativa à decisão europeia de investigação em 
matéria penal (JO 2014, L 130, p. 1).

Recurso interposto em 8 de maio de 2023 pela República da Bulgária do Acórdão proferido pelo 
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